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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
COBRANÇA. SENTENÇA OMISSA QUANTO A UM
DOS  PLEITOS. JULGAMENTO  INFRA  PETITA.
NULIDADE  DECLARADA  DE  OFÍCIO.  RECURSO
PREJUDICADO.  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.
SEGUIMENTO NEGADO.

-  Verificando  que  a  decisão  a  quo deixou  de  se
manifestar  sobre  um  dos  pedidos  dispostos  na
exordial,  impõe-se  reconhecer  o  julgamento  infra
petita, o que importa em nulidade da sentença, sendo
necessário o retorno dos autos à instância de origem
para prolação de novo decisum.

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Válter  Fernandes
Santos contra sentença, proferida pelo MM. Juiz da 4ª Vara da Comarca de
Patos, que julgou improcedentes os pedidos constantes da ação de cobrança
ajuizada em face do Município de Patos.

Alega o recorrente que foi contratado, por tempo determinado,
para  exercer  a  função  de  vigilante,  situação  que  é  autorizada  pela
Constituição Federal, em seu art. 37, IX.

Assevera,  ainda,  que  a  jurisprudência  pátria  é  pacífica  no
sentido  de  que  o  contratado  temporariamente  deverá  auferir  as  mesmas
verbas  que os efetivos têm direito,  requerendo,  por  isso,  o provimento  do
apelo, para que sejam julgados procedentes os pedidos.

Intimado, o Município recorrido não apresentou contrarrazões.
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O Parquet Estadual não opinou sobre o mérito recursal.

É o breve relatório. 

DECIDO.

A  meu  ver,  a  sentença  padece  de  vício  insanável,  pelos
motivos que passo a expor.

Com  efeito,  pelo  que  se  extrai  da  peça  vestibular,  o
autor/apelante  requereu,  além  do  pagamento  de  férias  e  13º  salários,  o
repasse dos valores descontados a título de contribuição previdenciária, que,
segundo alega, não foram repassados ao INSS.

Na sentença, muito embora o Juízo a quo tenha feito menção
ao pleito relativo aos descontos previdenciários no relatório, observa-se que a
fundamentação se limitou a apreciar as verbas remuneratórias reclamadas.

Assim,  aferindo  tal  lacuna,  é  imperioso  reconhecer  que  a
sentença não preenche os requisitos essenciais  à sua validade,  porquanto
não atentou para as disposições dos arts.  1281,  inciso III2 do 458, e 4603,
todos do CPC, segundo os quais o julgador precisa decidir nos exatos limites
da lide.

Desses dispositivos legais decorre o princípio da congruência
ou adstrição,  que estabelece a necessidade do comando judicial  está  de
acordo  com  os  pedidos  propostos,  não  sendo  permitida  a  prolação  de
sentença de forma extra, ultra ou infra petita.

Na  hipótese,  observa-se  a  ocorrência  de  julgamento  infra
petita, também conhecido como citra petita, porquanto a decisão a quo deixou
de apreciar expressamente um dos pedidos formulados.

Acresça-se  que  é  pacífico  o  entendimento  jurisprudencial
quanto à possibilidade do reconhecimento de ofício desse tema, tendo em
vista que a ausência da análise das matérias pelo juízo de 1º grau impede a
apreciação na fase recursal,  sob pena de violação ao princípio do duplo
grau de jurisdição. Sobre a matéria, vejamos os julgados abaixo:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL  SENTENÇA  CITRA  PETITA.  JULGADO  QUE
REFLETE  O  ENTENDIMENTO  DESTA  CORTE  SUPERIOR
DE JUSTIÇA. 1. A jurisprudência desta Corte admite a nulidade
de toda a sentença em caso do reconhecimento  de decisão
citra petita, o que pode ser feito de ofício, além de reconhecer
esse defeito processual quando o provimento jurisdicional não

1 Art. 128. O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões, não
suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.

2 Art. 458. São requisitos essenciais da sentença: (...) III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões,
que as partes lhe submeterem.

3 Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado.
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se manifesta acerca da compensação 2. Agravo regimental não
provido.  (AgRg no REsp 1395999/SP,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
20/05/2014, DJe 26/05/2014)

[…].  A  nulidade  da  sentença  decorrente  de  julgamento  citra
petita pode ser reconhecida de ofício em grau de apelação ou
agravo retido. Precedentes. […]. (AgRg no AREsp 164.686/DF,
Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,
julgado em 15/05/2014, DJe 21/05/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO
(REFERENTE A MULTA, JUROS DE MORA E CORREÇÃO
MONETÁRIA).  QUESTÃO  NÃO  ANALISADA  PELO
MAGISTRADO  DE  PISO.  SENTENÇA  INFRA  PETITA.
NULIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.  1.  A
simples  leitura  das  razões  dos  embargos  à  execução,  da
sentença  e  do  acórdão  recorrido  permite  verificar  que  o
Magistrado  de  piso  não  analisou  o  excesso  de  execução
alegado pelo embargante, ora recorrido, em especial no que se
refere ao valor da multa, juros de mora e correção monetária
incidentes  sobre  o  crédito  oriundo  da  infração,  pelo  que  a
sentença  é  nula,  porquanto  entregou  prestação  jurisdicional
menor do que a pleiteada.  2. Agravo Regimental  desprovido.
(AgRg  no  AREsp  37.113/MG,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO
NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
09/04/2013, DJe 17/04/2013)

Logo, deve ser decretada a nulidade do decisum, de ofício, já
que se trata de matéria de ordem pública (validade da sentença).

Isso posto, declaro, de ofício, a nulidade da sentença, por
denotar  julgamento  citra  petita.  Recurso  prejudicado,  razão  pela  qual
nego-lhe seguimento, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

P.I.

João Pessoa, 06 de agosto de 2015. 

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                RELATOR
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